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APRESENTAÇÃO
Esta obra adota o termo Inclusão social sob o aspecto do direito à participação 

e fruição de bens e direitos socialmente construídos. E a educação nesse contexto na 
perspectiva da educação humanizadora. 

A seleção de trabalhos científicos, voltados à temática dos direitos das pessoas 
com deficiência (PcD) e da Educação, visa a inclusão através do compartilhamento dos 
conhecimentos sobre suas especificidades, através da abordagem de Leis, estratégias e 
metodologias de atendimentos/ações, ensino/aprendizagem.  

Apresenta-se um vasto conteúdo que contempla a grande diversidade de olhares 
e experiências dos autores que pesquisam e/ou trabalham as questões da inclusão, 
da deficiência e da educação. Essas diferentes produções fomentam e enriquecem 
a acadêmica, a pesquisa e a práxis profissional dos pesquisadores e intervencionistas 
nessas áreas.

É importante mencionar que as pesquisas apresentadas nesta obra são um relevante 
subsídio para o conhecimento e a democratização da evolução conceitual das políticas 
públicas inclusivas no Brasil.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 afirma a pessoas com deficiência como 
sujeito de direitos especiais, como sujeito dos direitos basilares, resultantes de sua condição 
peculiar de pessoas que necessitam de efetividade nas políticas públicas. 

Em 2008 a Política nacional da educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva veio acrescentar que “O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos osalunos de 
estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação[...] (p. 5).

Em 2015 a Lei Brasileira de inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) adota um 
modelo social de deficiência e se apresenta com um instrumento legal de direitos humanos 
para todas as pessoas com deficiência, reafirmando o direito de gozo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, identificadas como pessoas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

É importante destacar o contributo da Lei nº 12.764, de dezembro de 2012 que 
dispõe sobre os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a Lei nº 
12.796 de abril de 2013 que assegura a educação especial oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

A Educação é uma das áreas de transversalidade das políticas públicas para a 
efetiva inclusão e cidadania da Pessoa com Deficiência, visando um contexto de igualdade 
de oportunidades para garantir, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de 



todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.
Nesse contexto, esta obra enfatiza a importância da educação como ferramenta de 

inclusão de pessoas com deficiência. Sendo uma rica contribuição para o conhecimento 
da temática dos direitos humanos, na busca de efetivação da cidadania, igualdade de 
oportunidades e inclusão social.

Boa leitura!

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Jacinta Lúcia Rizzi Marcom
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Este artigo segue as normas da linguagem neutra de 
gênero. As autoras entendem que a linguagem não 
pode ser um instrumento de poder, e consideram que 
a linguagem neutra contempla todas as pessoas por 
meio da escrita, promovendo valorização das mulheres, 
a inclusão e respeito à diversidade

RESUMO: Os últimos anos foram marcados 
pela atenção às diferenças através de políticas 
educacionais que provocaram o debate sobre 
a “inclusão escolar e a educação especial”. 
Devido a essa questão, muitas foram as 
reformas e ações estabelecidas nos espaços 
escolares, percebemos avanços. No entanto, 
há que se perguntar se: de fato, a sala de 
aula é um espaço para todos? Investiu-se 
em acessibilidade, material didático, cartilhas 
educativas e publicações. Investiu-se, também, 
na formação continuada de professores. Porém, 
todo esse esforço não rompeu significativamente 
com a barreira das diferenças em sala de aula. 

Diferenças de cor, de classe, de habitat, de credo, 
de raça e até mesmo, diferenças entre “normais” 
e “especiais”. Todas essas diferenças, presentes 
no cotidiano escolar, representam um abismo 
entre a educação que se deseja e a realidade que 
se apresenta, uma vez que, elas não denotam 
um trabalho diversificado, mas sim, devido a todo 
um conjunto de fatores estruturais, acabam por 
revelar um sistema educacional padronizado. 
Assim, a sala de aula que deveria ser um espaço 
de interações diversas na busca pela formação 
de qualidade para todos revela sérias deficiências 
em sua estrutura, o que dificulta para a mesma, 
assumir-se enquanto espaço democrático de 
direito e de educação para todos(as).
PALAVRAS - CHAVE: Inclusão Escolar. 
Educação. Diversidade.

CLASSROOM FOR ALL: UTOPIA OR 
REALITY?

ABSTRACT: The last few years have been 
marked by attention to differences through 
educational policies that provoked the debate 
on “school inclusion”. Due to this issue, there 
were many reforms and actions established in 
school spaces. However, we must ask ourselves: 
is the classroom, in fact, a space for everyone? 
We invested in accessibility, teaching material, 
educational booklets and publications. It was 
also invested, albeit in a precarious way, in the 
continuing education of teachers. However, all 
this effort did not break the barrier of differences 
in the classroom. Differences in color, class, 
habitat, creed, race and even differences between 
“normal” and “special”. All these differences, 
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present in everyday school life, represent an abyss between the desired education and the 
reality that presents itself, since they do not denote a diversified work, but rather, due to a 
whole set of structural factors, they end up reveal a standardized educational system. Thus, 
the classroom, which should be a space for diverse interactions in the search for quality 
education for all, reveals serious deficiencies in its structure, which makes it difficult for it to 
assume itself as a democratic space for education for all.
KEYWORDS: School Inclusion. Education. Diversity.

1 |  INTRODUÇÃO
Quando pensamos em uma sala de aula para todos(as), logo imaginamos um 

espaço democrático onde a aprendizagem é o resultado de um processo educacional 
inclusivo, que alia os conhecimentos diversos, às peculiaridades e necessidades de cada 
um(a), respeitando seus ritmos, seus tempos e necessidades. A partir dessa relação é 
possível pensar em uma educação que agregue saber, valorização e dignidade humana na 
formação de todos(as).

No entanto, há muito ainda a ser feito para que seja possível caracterizar uma sala 
de aula como espaço apto a oferecer oportunidades educacionais para todos(as) os(as) 
estudantes.

É bem verdade que muitas ações já foram realizadas. Muitas bandeiras já se 
ergueram e compuseram o quadro da luta pela inclusão educacional, garantindo avanços 
no que dizem as leis em relação ao atendimento das pessoas com deficiência no ambiente 
escolar regular. Na Constituição Federal de 1988 (art. 208) é assegurado o direito às 
pessoas com deficiência de serem atendidas “preferencialmente na rede regular de ensino”.

Outra luta reconhecida e de extensa propagação resultou na Declaração de 
Salamanca (1994). A mesma pode ser considerada um marco nesse debate, pois configura 
um novo viés para a discussão, enfatiza o processo de inclusão escolar como um dos 
principais elementos para a democratização das oportunidades educacionais. O referido 
documento propõe que todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, 
intelectuais, sociais, emocionais e ou culturais, devem ser acolhidas pelas escolas regulares, 
as quais devem se adaptar para atender às suas necessidades (UNESCO, 1994)

Da mesma forma a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9394/96 
vem reiterar o direito a inclusão escolar reforçando o texto da Constituição, ao definir que a 
modalidade de educação especial, deverá ser oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino para educandos(as) portadores(as) de necessidades educacionais especiais 
(Art. 58).

Mais recentemente, o Brasil se tornou signatário de um documento internacional, 
firmado na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, ou simplesmente Convenção 
da Guatemala (2001). Quanto a esse documento, Fávero (2004) destaca que esse acordo 
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internacional faz parte do ordenamento jurídico brasileiro, pois foi aprovado pelo Congresso 
Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 198, de 13 de junho de 2001, e promulgado 
pelo decreto nº 3.956, de 08 de outubro de 2001, da Presidência da República do Brasil.

A importância dessa Convenção para a inclusão escolar de deficientes é afirmada 
por (Fávero, 2004, p. 43), assim:

Sua importância está em definir o que é discriminação deixando clara 
a impossibilidade de diferenciação, exclusão ou restrição com base na 
deficiência. Para essa Convenção, discriminação é toda diferenciação, 
exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente de deficiência, 
consequência de deficiência anterior ou percepção de deficiência presente 
ou passada, que tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o 
reconhecimento, gozo ou exercício, por parte das pessoas portadoras de 
deficiência, de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais (art. 
I, nº 2, “a”).

Na corrente das legislações, a Lei nº 12.764, de dezembro de 2012, institui a Política 
Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
e afirma que a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 
deficiência, para todos os efeitos legais, em especial ao acesso à educação e ao ensino 
profissionalizante (Art. 3º, inciso IV).

A Lei nº 12.796 de abril de 2013, alterou a Lei de Diretrizes e bases da educação 
brasileira, e fomentou mudanças importantes de inclusão de pessoas com deficiência, para 
a igualdade de direitos e de atendimento nas escolas tradicionais, tornando obrigatório 
(At. 4º inciso III), o atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino. Além de firmar que

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. Os sistemas de ensino assegurarão aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação (Lei nº 12.796 de abril de 2013, Art. 58-59).

No Art. 60 parágrafo único da referida Lei, o legislador incumbe ao poder público à 
responsabilidade para a ampliação do atendimento aos educandos mencionados acima, na 
própria rede pública regular de ensino, estabelecendo que os espaços educacionais devem 
favorecer a inclusão social e promover a interação entre todos(as) os(as) educandos(as) 
com vistas à ampliação da convivência e da cidadania na escola.

Destaque para a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que é um marco legal e 
temporal ao instituir o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Instituir a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência) estabelecendo que

É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
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Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. Art. 2º 
Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo 
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (Art. 1º).

O Estatuto da Pessoa com Deficiência reservou no Capítulo IV, do direito à educação, 
três artigos que regem as normas para que o Estado e a sociedade implementem medidas 
para o efetivo desenvolvimento de um espaço educacional inclusivo. Reafirmando a 
educação como direito da pessoa com deficiência e assegurando a promoção de um

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de 
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 
talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. O legislador 
Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, 
incentivar, acompanhar e avaliar, através de mudanças estruturais na forma 
e currículos dos programas, escolas e sistemas educacionais (currículos, 
condições de acesso em especial ao ensino superior, projetos pedagógicos, 
ações de permanência e êxito, planejamento e pesquisa, formação de 
professores, ambientes arquitetônicos acessíveis, tradutores e intérpretes 
da Libras, adoção de critérios de avaliação das provas diferenciadas para 
atender às específidades do(a) educando, dentre outras (Art. 27-28-30)
(Grifos das autora)

Entretanto, mesmo a educação inclusiva sendo amparada pelas legislações e 
também considerada política educacional, ainda existe um grande abismo entre as políticas 
públicas definidas em leis e diretrizes e as condições reais de implementação no cotidiano 
das escolas brasileiras, pois a escola é um espaço público contido em outro, igualmente 
público, que é a comunidade na qual se insere. Esses espaços públicos constituem o lócus 
da alteridade no qual o eu e os outros se relacionam, estabelecendo fronteiras que tanto 
ligam, quanto separam as pessoas (CARVALHO, 2000b).

De acordo com Mantoan (2004, p. 81)

A inclusão escolar envolve, basicamente, uma mudança de atitude face 
ao Outro: que não é mais um, um indivíduo qualquer, com o qual topamos 
simplesmente na nossa existência e com o qual convivemos um certo tempo, 
maior ou menor, de nossas vidas. O Outro é alguém que é essencial para a 
nossa constituição como pessoa e dessa Alteridade é que subsistimos, e é 
dela que emana a justiça, a garantia da vida compartilhada.

Incluir a discussão desse tema no cenário educacional é tentar desvelar uma 
realidade que mostra a incapacidade da escola em dar conta de uma demanda para a qual 
não está “preparada”. É preciso de um lado remover as barreiras arquitetônicas e, de outro 
melhorar a qualidade da aprendizagem e das interações entre os(as) alunos(as). Nesse 
sentido, algumas questões são importantes de serem pensadas quando temos em mente 
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uma sala de aula para todos(as): a questão da formação dos professores(as); as limitações 
do ensino tradicional; a organização curricular e os recursos didático-pedagógicos e a 
proposta pedagógica da escola.

2 |  SOBRE A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES(AS)
Um dos aspectos que influenciam diretamente o sucesso da proposta de educação 

inclusiva nas escolas regulares é sem dúvida a formação dos(as)  professores(as). Muitas 
vezes, os(as)  professores(as)  buscam “receitas mágicas” que, ao serem aplicadas, 
resultarão em milagrosa superação das dificuldades de cada aluno(as). É preciso ter 
presente que para a inclusão escolar, não há receitas, mas sim, um pensar sobre o processo 
de inclusão e, a partir dessa reflexão, a reconstrução de propostas curriculares que incluam 
questões sobre o ingresso e a permanência, com qualidade educacional, de alunos(as)  
com deficiências, respeitadas as diferentes realidades de cada sujeito.

Por isso a formação docente para a escola inclusiva, é algo muito complexo, pois 
atender a diversidade dos(as)  alunos(as)  implica em diversificar estratégias e para tanto 
os processos de formação devem partir das dificuldades que os professores têm em lidar 
com o heterogêneo, transformando-as na possibilidade em se trabalhar de maneira rica e 
produtiva.

A formação é importante não somente para dar suporte aos professores(as)  frente 
à demanda da inclusão, mas também para que não se sintam impotentes com a nova 
situação. No entanto, o mais importante não é só oferecer o embasamento teórico ao 
professor(a), os princípios inclusivos, e sim trabalhar com eles(as)  a importância de se 
desenvolver um projeto inclusivo nas escolas, e o reflexo que isso acarretará nos sujeitos 
que apresentam necessidades especiais (BEYER, 2005).

3 |  AS LIMITAÇÕES DO ENSINO TRADICIONAL
A educação não dá conta das condições necessárias às mudanças que são 

propostas por uma educação inclusiva, pois não são concebidas para atender a diversidade 
e tem uma estrutura rígida e seletiva no que diz respeito à aceitação e a permanência de 
alunos(as)  que não atendem às suas expectativas acadêmicas clássicas e de formação. 
(MANTOAN, 2004, p. 91).

O ensino tradicional, a competição entre os(as)  alunos(as)  e a homogeneização das 
respostas e de comportamentos esperados, a transmissão do conhecimento, o medo do 
erro impedem alunos(as)  e professores(as) de contemplar as diferenças e de reconhecer o 
valor e a riqueza das mesmas para o desenvolvimento dos processos educativos.

São necessárias muitas adequações para que o ensino tradicional dê conta de ser 
uma educação inclusiva efetivamente. Visto que as diferenças entre os(as)  estudantes 
devem ser ressaltadas e atendidas em suas especificidades. Não igualar todos(as) em 
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função de um ideal de aluno(a), isso aprofunda ainda mais a exclusão das diferenças, 
por não respeitar as singularidades presentes nos sujeitos, nas suas histórias, nas suas 
culturas, nos seus tempos e espaços.

É preciso ir além, romper com a barreira do ensino tradicional e alçar vôo em direção 
ao novo. Uma nova forma de ver a escola. Uma escola que não segrega, que não adapta, 
que não exclui. Ao contrário: uma escola que respeita as diferenças e permite que todos 
os(as)  alunos(as)  desenvolvam a sua autonomia, construindo seus conhecimentos e 
descobrindo estratégias de aprendizagem de acordo com as necessidades e capacidades 
de cada um(a)  em especial.

4 |  A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E OS RECURSOS DIDÁTICO-
PEDAGÓGICOS

Há um grande equivoco feito por professores(as)  e leigos(as)  quando se trata 
da organização curricular e dos recursos didático-pedagógicos de uma escola inclusiva. 
Não é necessário criar um currículo à parte para atender as diferenças, mas sim é preciso 
reconhecê-las e inseri-las no currículo, pensando nos tempos de atividade, de avaliação e 
de aprendizagem de cada aluno(a) na sua interação com o grupo.

Mantoan (2004, p. 88) afirma que

A possibilidade de o aprendiz realizar as suas tarefas e atividades com a 
turma, sem ter de trabalhar à parte, segregado, mas fazendo uso do material 
pedagógico da sala de aula, livremente, de acordo com seus interesses e 
capacidades. Da espontaneidade e da interação com os colegas da turma, 
utilizando os mesmos recursos didáticos e realizando as mesmas atividades 
é que emerge o potencial de aprendizagem de cada criança, com ou sem 
deficiência.

Da mesma forma o professor(a) deve planejar as atividades e organizar o material 
didático de forma que possam servir a objetivos mais amplos e importantes do que treinar, 
e moldar o(a) aluno(a) ao caminho que o professor estipulou como o único capaz de 
chegar a verdade, ao certo, ao desejado. É necessário valorizar os saberes e capacidades 
individuais, e a partir desses planejar estratégias de ensino e aprendizagem diferenciados 
e adequadas às especificidades.

5 |  A PROPOSTA PEDAGÓGICA
Um projeto escolar inclusivo deve ser pensado e executado pelos(as)  professores(as), 

diretores(as), pais(as), alunos(as) e todos(as) os que se interessam pela educação na 
comunidade em que a escola se insere. A sua elaboração deve ser decorrente de um 
estudo das características do meio físico, social e cultural da comunidade onde a escola 
se insere.
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Afinal, não se trata apenas, de inserir fisicamente este ou aquele aluno(a) nesta ou 
naquela turma, mas sim, de acordo com o que afirma Carvalho (2000b, p. 182).

Há que se considerar o risco de expor esse alunado a uma situação similar 
a vivida por ele nas classes especiais, isto é, de estar no espaço físico 
das escolas sem estar, nela, verdadeiramente integrado. E o que é mais 
importante: a necessidade de os alunos serem incluídos na aprendizagem! 
Para tanto, a prática pedagógica precisa ser revista e aprimorada.

Nesse sentido, pensar em uma proposta pedagógica que vise atender a diversidade 
em sala de aula exige um repensar sobre a prática educativa e a concepção de ensino e 
aprendizagem presentes nos programas escolares, bem como a compreensão do que seja 
a diversidade, pois os seres humanos são singulares, diferentes e, portanto, não podem ser 
classificados, afinal TODOS(AS) somos diferentes.

6 |  ENTÃO... A SALA DE AULA PARA TODOS É UMA REALIDADE OU UMA 
UTOPIA?

Pensar a educação para todos(as) representa um esforço em romper com as 
barreiras que impedem a mudança necessária para a construção de uma nova escola. Uma 
escola integradora que tem no seu ideal filosófico a humanização do processo de ensino 
aprendizagem. Que não segrega, que não diferencia pelas dificuldades em função de um 
estereotipo de aluno(a). É preciso aprender a lidar com nossos medos, com os desafios 
que nos impõe a ruptura com os modelos que nos sustentavam anteriormente.

É importante ressaltar que a inclusão é a abertura da escola para todas as crianças, 
adolescentes, jovens e adultos(as), onde todo(as) são bem vindos(as), sejam eles(as) 
inteligentes, com dificuldades de aprendizagem, com problemas de comportamento, os(as) 
multi-repetentes, os(as) com altas habilidades, os(as) de vários níveis sócio-econômicos, 
os(as) que têm diferentes estruturas familiares, os(as) de diferentes credos religiosos, os(as) 
que possuem alguma alteração genética, os(as) de diferentes cores, raças, tamanhos, e 
assim por diante.

É possível concordar com Mantoan (2001, p. 238) quando afirma que:

Uma outra escola é possível, pois nós estamos construindo pedra por pedra 
algumas delas. Cada pessoa que a constrói, cada grupo que investe nessa 
nova possibilidade está se re-organizando, não só por outros modos de 
pensar a educação, mas por outras formas de fazê-la acontecer nas salas de 
aula, onde a subjetividade de quem ensina e de quem aprende emergem a 
cada momento e transformam “as velhas certezas” em novas oportunidades.

Então, essa escola é possível de ser construída, é uma realidade proposta, possível 
e necessária ao cumprimento dos direitos humanos. No entanto, é preciso estar atento para 
as mudanças necessárias à construção dessa escola. É preciso que os professores(as) 
busquem a formação e capacitação continuada, pesquisem e reflitam sobre suas práticas 
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e metodologias, ao mesmo tempo em que o currículo escolar deve refletir o meio social 
e cultural no qual a mesma está inserida. Além de mudanças nas práticas pedagógicas, 
também é necessário que o clima sócio-afetivo na escola seja pautado pelo respeito mútuo, 
cooperação e solidariedade. Cientes de que o espaço escolar é um espaço de direito para 
todos(as) no desenvolvimento de suas potencialidades e socialidades. Só assim teremos 
uma sala de aula para todos!
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